
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3102285 - RS(2025/0438421-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : ALISSON DOS SANTOS CAPPELLARI - RS046946
AGRAVADO : FREITAS & FILHO LTDA
AGRAVADO : FREITAS & JACCOTTET LTDA
AGRAVADO : A BRUNO LUIZ DE PAULA FREITAS LTDA
AGRAVADO : G JACCOTTET FREITAS LTDA
ADVOGADOS : MARCELO GOMES FRANCO GRILLO - SP217655

LUCAS DALLAROSA FOGAÇA - RS122524
EDGAR DALLAROSA FOGAÇA - SP347249

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO VERIFICADA. INCIDÊNCIA DO CDC. PESSOA
JURÍDICA. TEORIA FINALISTA MITIGADA. VULNERABILIDADE.
CONSTATADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Na espécie, não houve violação dos artigos 1.022 e 1025 do Código de
Processo Civil, visto que agiu corretamente o tribunal de origem ao rejeitar
os embargos de declaração por inexistir omissão, contradição, obscuridade
ou erro material no acórdão atacado, ficando patente o intuito infringente
da irresignação.
2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em
regra, não se aplica o Código de Defesa do Consumidor no caso em que o
produto ou serviço seja contratado para implementação de atividade
econômica, visto que não estaria configurado o destinatário final da relação
de consumo e, em exceção a essa regra, admite-se a incidência das normas
protetivas do consumidor quando ficar demonstrada a condição de
hipossuficiência técnica, jurídica ou econômica da pessoa física/jurídica.
3. A modificação do acórdão recorrido para infirmar a conclusão do aresto
atacado acerca da configuração da vulnerabilidade financeira e técnica da
parte recorrida e a inversão do ônus da prova demandaria  o reexame do
conjunto fático-probatório e a interpretação de cláusula contratual,
providências vedadas em recurso especial pelas Súmulas nºs 5 e  7/STJ.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 28/04/2026  04/05/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .04 de maio de 2026
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em
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produto ou serviço seja contratado para implementação de atividade
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3. A modificação do acórdão recorrido para infirmar a conclusão do aresto
atacado acerca da configuração da vulnerabilidade financeira e técnica da
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4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.
  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo  interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra decisão
que não admitiu recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado na  alínea  "a"  do permissivo constitucional,
desafia  acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do
Sul assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO
REVISIONAL. CONTRATO DE ANTECIPAÇÃO DE CRÉDITOS ORIUNDOS DE
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CARTÃO DE CRÉDITO. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. TEORIA FINALISTA MITIGADA. VULNERABILIDADE DAS
CONTRATANTES. REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA.
A qualificação da pessoa jurídica como consumidora constitui hipótese
excepcional, tendo em vista a jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça, no sentido de que a mais correta exegese da expressão
'destinatário final', constante do º do Código de Defesa do Consumidor, art. 2
obtém-se, via de regra, por aplicação da Teoria Finalista. Em hipóteses
excepcionais, porém, o STJ admite a mitigação do referido entendimento
(Teoria Finalista Mitigada), quando se possa verificar, 'in concreto', alguma
espécie de vulnerabilidade da pessoa jurídica. Na situação em exame,
considerando que as autoras são classificadas como empresas de pequeno
porte e microempresa, bem como considerando a modalidade contratual cuja
revisão buscam e o porte da instituição financeira ré, verifica-se a
vulnerabilidade técnica e econômica das recorrentes em face da
demandada. Aplicação do CDC reconhecida. AGRAVO DE INSTRUMENTO
PROVIDO." (e-STJ fl. 111). 
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 122-124).
Nas razões do especial (e-STJ fls. 132-144), além do dissídio

jurisprudencial, a  parte recorrente  aponta  negativa de vigência dos seguintes
dispositivos e suas respectivas teses:

(i) arts. 1.022, II, e 1.025 do CPC - nulidade do acórdão por não suprir as
omissões apontadas nos aclaratórios, especialmente, quanto à ausência de elementos
para aplicação do Código de Defesa do Consumidor e inversão do ônus da prova.

(ii) arts. 2º do CDC e 373, I e II, do CPC - inaplicabilidade do CDC, em razão
da ausência de hipossuficiência e vulnerabilidade da pessoa jurídica, e a indevida
inversão do ônus da prova.

Oferecidas as contrarrazões (e-STJ fls. 152-163), o recurso não foi admitido
na origem, dando origem ao presente agravo, no qual se busca o processamento do
apelo nobre.

É o relatório. 

VOTO

Ultrapassados os pressupostos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do especial.

A irresignação não merece prosperar.
Registra-se que o Tribunal de origem se pronunciou acerca dos pontos

levantados pela parte recorrente, afastando os argumentos deduzidos que, em tese,
seriam capazes de infirmar a conclusão adotada.

No caso, o aresto atacado manteve a inversão do ônus da prova, assim
acentuando: 

 
"reputo existirem circunstâncias de disparidade financeira e

técnica entre as contratantes, que, nos moldes referido do entendimento da
Corte Superior, autorizam a caracterização de relação de consumo e, assim,
a aplicação do Código de Defesa do Consumidor no caso concreto" (e-STJ fl.
109 - grifou-se).

 
Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda

segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os
fundamentos que o levaram a solucionar a lide.
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Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente
não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando
o aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. PRECLUSÃO.
OCORRÊNCIA. REVISÃO.  TEORIA MENOR. OBSTÁCULO SÚMULA N. 7/STJ.
AO RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AOS CONSUMIDORES.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE.  DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE SÚMULA 83/STJ.
JURÍDICA. REQUISITOS CONSTATADOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS.  PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS SÚMULA 7/STJ.
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS
ALIMENTARES. REVISÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  MULTA DO  § 4º, DO SÚMULA 7/STJ.  ART. 1.021,

 ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE.CPC/2015.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de
origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram
submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à pretensão da parte.
Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no sentido de que não há se
confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação
jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2.(...)."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.205.438/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/2/2023,  16/2/2023
 
De fato, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

em regra, não se aplica o Código de Defesa do Consumidor no caso em que o produto
ou serviço seja contratado para implementação de atividade econômica, visto que não
estaria configurado o destinatário final da relação de consumo e, em exceção a essa
regra, admite-se a incidência das normas protetivas do consumidor quando ficar
demonstrada a condição de hipossuficiência técnica,  jurídica  ou econômica

.da pessoa física/jurídica
No ponto, verifica-se que o aresto  atacado não divergiu da orientação

firmada nesta Corte.
A propósito:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PREQUESTIONAMENTO FICTO. INVERSÃO
DO ÔNUS DA PROVA. REABERTURA. PRODUÇÃO DE PROVAS.
NECESSIDADE. CONSUMIDOR. CARACTERIZAÇÃO. TEORIA FINALISTA.
MITIGAÇÃO. VULNERABILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Razões de decidir
1. Quanto à alegada negativa de prestação jurisdicional, embora se
verifiquem omissões no acórdão recorrido, é cabível o reconhecimento do
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), considerando que foi invocada a
violação do artigo 1.022 do CPC nas razões do recurso especial e o exame
da matéria omissa prescinde do revolvimento de questões fáticas.
2. Se o juiz alterar sua convicção inicial quanto à incidência de uma regra de
instrução - como ocorre na inversão do ônus da prova -, deve reabrir o prazo
de produção de provas, a fim de evitar que a parte que litigou sob o benefício
dessa inversão seja surpreendida com decisão que a revogue, sem lhe
facultar influir no resultado da demanda. Precedentes.
3. 'Esta Corte firmou posicionamento no sentido de que a teoria
finalista deve ser mitigada nos casos em que a pessoa física ou
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jurídica, embora não tecnicamente destinatária final do produto ou
serviço, apresenta-se em estado de vulnerabilidade ou de submissão
da prática abusiva, autorizando a aplicação das normas prevista no

 (AgInt no CC n.  relator Ministro Moura Ribeiro, SegundaCDC' 146.868/ES,
Seção, julgado em  DJe de . 22/3/2017,  24/3/2017)
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento de elementos fático-probatórios ( .Súmula n. 7/STJ)
II. Dispositivo
5. Recurso especial parcialmente provido para determinar o retorno dos
autos ao juízo de origem, a fim de que seja reaberta a fase instrutória." 
(REsp   relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta2.019.403/SC,
Turma, julgado em  DJEN de - grifou-se.) 2/3/2026,  6/3/2026
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.
1. A insurgente refutou, nas razões do agravo em recurso especial, a
aplicação da Súmula 7 do STJ, não incidindo, portanto, o óbice da Súmula
182 do STJ.
2. O Código de Defesa do Consumidor não se aplica no caso em que o
produto ou serviço é contratado para implementação de atividade
econômica, já que não estaria configurado o destinatário final da
relação de consumo (teoria finalista ou subjetiva). Contudo, tem se
admitido o abrandamento da regra quando ficar demonstrada a
condição de hipossuficiência técnica, jurídica ou econômica da
pessoa jurídica, autorizando, excepcionalmente, a aplicação das
normas do CDC (teoria finalista mitigada).
Precedentes.
2.1. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias quanto à
aplicabilidade do CDC, na forma como posta nas razões recursais,
demandaria o reexame de fatos e provas, prática vedada pela
Súmula 7 do STJ.
3. Conforme entendimento da Segunda Seção desta Corte, 'a cláusula que
estipula a eleição de foro em contrato de adesão é válida, desde que não
obste o acesso ao Poder Judiciário nem a necessária liberdade para
contratar, razão pela qual, para sua anulação, é imprescindível a
constatação do cerceamento de defesa e a comprovação da hipossuficiência
do aderente.' (AgInt no  Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, AREsp 1873954/SC,
QUARTA TURMA, julgado em  DJe . Incidência da 22/11/2021,  02/12/2021)
Súmula 83 do STJ.
4.Agravo interno provido para reconsiderar a decisão singular da
Presidência desta Corte e, de plano, conhecer do agravo para negar
provimento ao recurso especial." 
(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp 2.953.175/MS,
Turma, julgado em  DJEN de - grifou-se.) 16/12/2025,  19/12/2025

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

 PESSOA JURÍDICA. DANO MORAL. OCORRÊNCIA.SÚMULA Nº 211/STJ.
INCREMENTO DE ATIVIDADE EMPRESARIAL. DESTINATÁRIA FINAL. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. APLICAÇÃO.
NÃO CABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial, a despeito da oposição de declaratórios, impede o seu
conhecimento ( .Súmula nº 211/STJ)
3. Na hipótese, rever as conclusões da Corte de origem, que, a partir do
aprofundado exame de todo o acervo fático-probatório carreado aos autos,
entendeu pela existência de danos morais indenizáveis alegadamente
suportados pelo autor da demanda, atrai o óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
baseada na teoria finalista, a aplicação do Código de Defesa do
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Consumidor a relações estabelecidas entre pessoas jurídicas é
possível nas hipóteses em que a empresa é destinatária final do
produto, não o utilizando como insumo de produção e, ainda, caso
verificada extrema vulnerabilidade da pessoa moral contratante.
5. Agravo interno não provido." 
(AgInt no AREsp 1.917.571/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 13/6/2022,  17/6/2022.

 
Além disso, as conclusões do Tribunal de origem acerca do mérito da

demanda decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto fático-probatório
carreado aos autos, o que se pode aferir a partir da leitura dos fundamentos do
julgado atacado, que ora se transcreve:

 
"No caso em tela, com efeito, afigura-se possível identificar,

sobretudo, as vulnerabilidades financeira e técnica das empresas
 por serem empresas de pequeno porte (Freitas & Filho Ltda.,agravantes,

Freitas & Jaccottet Ltda. e Irmãos Jaccottet Freitas Ltda) e microempresa (A.
Bruno Luiz de Paula Freitas EIRELI -ME), as quais pretendem a revisão
de contrato para antecipação de créditos oriundos de cartão de

, entabulada com instituição financeira do porte do Banco do Brasil crédito
S/A. Ademais, importa explicitar que, por meio da referida
modalidade contratual, a agravada antecipa o valor das vendas
feitas com cartão de crédito imediatamente na conta corrente das
empresas e debita de acordo com a disponibilidade dos valores das
vendas pelas operadoras dos cartões de crédito, incrementando o
fluxo de caixa e possibilitando o financiamento de despesas mais

.imediatas
Nesse contexto, embora se cuide de relação entabulada entre

pessoas jurídicas, reputo existirem circunstâncias de disparidade
 que, nos moldes referido dofinanceira e técnica entre as contratantes,

entendimento da Corte Superior, autorizam a caracterização de relação de
consumo e, assim, a aplicação do Código de Defesa do Consumidor no caso
concreto.

(...)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO

ESPECIFICADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. TEORIA
FINALISTA MITIGADA. Mantida a inversão do ônus da prova, com
base na teoria finalista mitigada adotada pelo Superior Tribunal de
Justiça, a qual estende o conceito de consumidor para quem, mesmo
não sendo destinatário final, possui vulnerabilidade técnica,

. AGRAVO DE INSTRUMENTOinformacional, econômica ou contábil
DESPROVIDO. UNÂNIME.(Agravo de Instrumento, Nº 70079630877, Décima
Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Maria
Rodrigues de Freitas Iserhard, Julgado em: 31-07-2020)." (e-STJ fl. 109-
grifou-se)

 
Nesse contexto, a modificação do acórdão recorrido demanda o reexame do

conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de cláusula contratual,
providências vedadas em recurso especial pelas Súmulas nºs 5 e  7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista
no  § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão art. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

  É o voto.  

Documento eletrônico VDA55514640 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 31/03/2026 15:04:00
Código de Controle do Documento: 67838676-d9b1-4ff2-b1b3-84efb73edfdc



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.102.285 / RS
Número Registro: 2025/0438421-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
52261076520248217000

Sessão Virtual de  a 28/04/2026  04/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : ALISSON DOS SANTOS CAPPELLARI - RS046946
AGRAVADO : FREITAS & FILHO LTDA
AGRAVADO : FREITAS & JACCOTTET LTDA
AGRAVADO : A BRUNO LUIZ DE PAULA FREITAS LTDA
AGRAVADO : G JACCOTTET FREITAS LTDA
ADVOGADOS : MARCELO GOMES FRANCO GRILLO - SP217655

LUCAS DALLAROSA FOGAÇA - RS122524
EDGAR DALLAROSA FOGAÇA - SP347249

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - PRÁTICAS ABUSIVAS

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou28/04/2026  04/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

 

Brasília, 04 de maio de 2026
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